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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 921, DE 2007
MENSAGEM A-n°  34/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 1º  de  fevereiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 921, de 2007, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.182.
De iniciativa parlamentar, a propositura obriga os estabelecimentos de saúde da rede pública estadual a fornecer, gratuitamente, bloqueador solar às pessoas vítimas de queimaduras ou portadoras de lúpus eritematoso, câncer de pele, vitiligo ou albinismo, com renda mensal de até 3 (três) salários mínimos, mediante apresentação de prescrição médica e fixa o prazo de 60 (sessenta) dias para a regulamentação da lei.

Reconheço os relevantes propósitos que motivaram a iniciativa. Vejo-me, todavia, compelido a negar assentimento à medida, na esteira das razões apresentadas no veto oposto ao Projeto de lei nº 59, de 2006 (Mensagem A-nº 79/2013), que tratou da distribuição de filtro solar por meio do Programa Dose Certa, impugnação mantida por essa Casa de Leis.
As ações e os serviços de saúde prestados pelo Poder Público integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema universal (o Sistema Único de Saúde – SUS), organizado de acordo com os princípios da descentralização, com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, e participação da comunidade (artigo 198, da Constituição Federal).
O gerenciamento do SUS pressupõe, portanto, que a atuação dos entes políticos envolvidos seja harmônica, devendo a legislação proveniente das diversas esferas de competência obedecer às diretrizes e regras básicas desse sistema, de sorte a impedir a fragmentação de normas de ação, com o consequente comprometimento da unicidade determinada pela Constituição.

Por ser tema de competência comum a todos os entes e cabendo à União editar, em âmbito nacional, normas gerais para uma atuação harmônica do SUS, adveio a Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, com o escopo de que as ações e os projetos, no âmbito regional e local, atendam a essa norma geral.

É importante salientar que o planejamento estadual da saúde, no que concerne a prioridades e estratégias, deve estar com consonância com os planos nacionais. É este um dos princípios do Sistema Único de Saúde na esfera própria de atuação do Estado, como expressamente determina o artigo 223, inciso III da Constituição Estadual.

Nesse contexto inscreve-se a manifestação da Secretaria da Saúde segundo a qual o fornecimento de medicamentos e outros insumos de saúde já é uma das obrigações do sistema, sendo que o SUS fornece medicamentos há muitos anos no Estado de São Paulo, por meio de Programas como o Dose Certa, o Dose Certa de Saúde Mental e mais recentemente, o Programa de Insumos para Diabetes Mellitus, além dos tradicionais programas de fornecimento de medicamentos para endemias e epidemias (como a tuberculose, a hanseníase, etc.) e do Programa de Medicamentos de Alto Custo ou Excepcionais.

Anota a Pasta que a execução da política de produção, distribuição e acesso da população aos medicamentos no SUS é atribuição das três esferas de governo, sob a égide da divisão de funções e de financiamento, negociada entre as partes e em concordância com as diretrizes nacionais e gerais emanadas do Ministério da Saúde, órgão de direção nacional do SUS. 

Nessa linha, o financiamento da assistência farmacêutica é realizado pelas três esferas de governo, de sorte que o artigo 3º da propositura, ao prever que as despesas decorrentes de sua execução serão arcadas apenas pelo tesouro estadual, subverte ponto nodal do sistema (artigo 198, §1º da Constituição Federal).

Registra a Secretaria da Saúde, em adendo, que há equívoco ao prever a distribuição do insumo (bloqueador solar), apenas nos estabelecimentos de saúde da rede estadual tendo em vista que a distribuição de medicamentos básicos, principalmente de caráter preventivo, é realizada pelas unidades básicas da rede municipal de saúde, dentro da diretriz de descentralização, estabelecida nas normas federais do SUS.
Por fim, esclarece que a elaboração e priorização dos medicamentos e outros insumos de saúde a serem distribuídos pelos serviços do SUS deve obedecer aos critérios técnicos e de planejamento dos seus gestores, sob pena de interferência na área de atuação dos órgãos responsáveis pela gestão do sistema, destacando que o  trâmite para inclusão do Filtro Solar – loção, não classificada como medicamento, que reduz os efeitos dos raios ultravioletas solares que causam danos à pele – entre as ações de promoção da saúde depende de discussões técnicas entre agentes públicos e outros órgãos técnicos e científicos, como a Sociedade Brasileira de Dermatologia.

De outra parte, no que toca à prestação dos serviços de saúde no âmbito do Estado, a proposta legislativa interfere em tema de organização e funcionamento da Administração, de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, observadas as normas gerais que regem a matéria, dispor sobre o assunto, seja por meio de decreto, nas hipóteses previstas no artigo 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal, seja exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para a sua concretização, nos termos do artigo 61, § 1º, inciso II, “e”, da mesma Carta.
Em abono dessa asserção podem ser mencionados, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Pretório Excelso nas ADIs nº 2.417, nº 2.646, nº 1.144, nº 2.808, nº 3.180, nº 3.751 e nº 1.275.

Sob tal perspectiva, a propositura consagra ingerência parlamentar em matéria reservada ao Poder Executivo, em afronta ao princípio da separação de poderes inscrito no artigo 2º da Constituição da República e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.
Além desses impedimentos, no que respeita ao prazo estipulado para regulamentação, sendo o poder regulamentar atributo de natureza administrativa, privativo do Chefe do Poder Executivo, como decorre do artigo 47, inciso III, da Constituição do Estado, não pode o legislador assinalar prazo para seu exercício. O preceito legal que marca prazo para que o Executivo exerça função regulamentar ofende, igualmente, o princípio da harmonia entre os poderes do Estado (ADIs nº 546 e nº 3.394).
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 921, de 2007, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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